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S2­C4T2  MINISTÉRIO DA FAZENDA 
CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS 
SEGUNDA SEÇÃO DE JULGAMENTO 

 

Processo nº  12448.723403/2012­01 

Recurso nº               Voluntário 

Acórdão nº  2402­006.319  –  4ª Câmara / 2ª Turma Ordinária  
Sessão de  7 de junho de 2018 

Matéria  IRPF. ISENÇÃO. MOLÉSTIA GRAVE. 

Recorrente  MILTON DE CARVALHO CABRAL 

Recorrida  FAZENDA NACIONAL 

 

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA ­ IRPF 
Ano­calendário: 2008 

ISENÇÃO POR MOLÉSTIA GRAVE. CONDIÇÕES. 

O  reconhecimento  da  isenção  de  que  trata  o  inciso XIV,  art.  6º,  da Lei  n.º 
7.713, de 22 de dezembro de 1988, requer o cumprimento de dois requisitos: 
o  rendimento  ter  natureza  de  aposentadoria,  reforma  ou  pensão  e 
comprovação,  por  meio  de  laudo  médico  oficial,  da  existência  de  doença 
mencionada na lei. 

Restando  demonstrado  o  atendimento  aos  requisitos  legais,  impõe­se  o 
reconhecimento do direito à isenção. 

 
 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 

Acordam  os  membros  do  colegiado,  por  unanimidade  de  votos,  em  dar 
provimento ao recurso voluntário. 

 
 
(assinado digitalmente) 
Mário Pereira de Pinho Filho ­ Presidente.  
 
 
(assinado digitalmente) 
Gregório Rechmann Junior ­ Relator. 
 
Participaram da sessão de julgamento os conselheiros Mário Pereira de Pinho 

Filho,  Mauricio  Nogueira  Righetti,  João  Victor  Ribeiro  Aldinucci,  Denny  Medeiros  da 
Silveira,  Jamed  Abdul  Nasser  Feitoza,  Luis  Henrique  Dias  Lima,  Renata  Toratti  Cassini  e 
Gregorio Rechmann Junior. 
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Relatório 

Trata­se  de  recurso  voluntário  em  face  da  decisão  da  5ª  Tuma  da  DRJ/REC, 
consubstanciada  no  Acórdão  nº  11­46.109,  que  julgou  procedente  em  parte  a  impugnação 
apresentada pelo sujeito passivo. 

 
Por  bem  descrever  os  fatos  até  a  decisão  de  primeira  instância,  transcrevo  o 

relatório da decisão recorrida: 
 
Em  desfavor  do  contribuinte  acima  identificado,  foi  emitida  Notificação  de 
Lançamento  (fl.  14),  relativamente  ao  ano­calendário  de  2008,  na  qual  foi 
lançado crédito tributário, conforme discriminação abaixo: 
 

 
 
2. O  valor  cobrado acima  refere­se  à  restituição  indevida,  oriundo do  seguinte 
cálculo: 
IAR declarado = R$ 203.799,16; 
IAR já restituído = R$ 22.705,25; 
IAR calculado após a notificação = R$ 20.448,05; 
IAR a devolver = R$ 2.257,20. 
 
3.  De  acordo  com  a  “Descrição  dos  Fatos  e  Enquadramento  Legal”,  referido 
lançamento decorrera das seguintes infrações, conforme imagem do processo às 
fls. 15 e 16: 
 

 

Fl. 278DF  CARF  MF



Processo nº 12448.723403/2012­01 
Acórdão n.º 2402­006.319 

S2­C4T2 
Fl. 3 

 
 

 
 

3

 
(...) 
4.  Irresignado,  o  contribuinte  apresenta  impugnação  (fls.  2  a  11),  sob  os 
seguintes fundamentos: 
(...) imagem da peça impugnatória original: 
(...) valores da original e depois a retificadora: 
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(...) alegação da isenção ­ existência de moléstia grave: 

 
 
(...) contestação – glosa de despesas médicas: 
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A Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento em Recife  (PE)  julgou 

procedente  em  parte  a  impugnação  do  sujeito  passivo,  com  base  nas  seguintes  conclusões,  em 
síntese: 

 
Ø A lide abrange duas questões: 
 
(i)  omissão  de  rendimentos:  a  defesa  alega  que  os  rendimentos  são  isentos 

porquanto  estariam  abrigados  pela  regra  da  exclusão  de  tributação  sobre 
proventos  de  aposentadoria,  em  virtude  da  existência  de  moléstia  grave 
(cegueira). A autoridade fiscal considera omissão de rendimentos os valores 
não  oferecidos  à  tributação  quando  da  apresentação  da  declaração 
retificadora; e 

 
(ii)  dedução  indevida  de  despesas  médicas:  o  impugnante  aduz  que  os  recibos 

apresentados comprovam a realização da despesa e traz aos autos declarações 
emitidas pela profissional que prestou o serviço. A fiscalização informa que 
os recibos não atendem as formalidades necessárias. 

 
Da isenção dos rendimentos em virtude de moléstia grave 
 
A isenção prevista no inciso XXXIII do art. 39 do RIR/99 (isenção de rendimento 
de aposentadoria,  reforma ou pensão por existência de moléstia grave),  depende 
do cumprimento de duas condições cumulativas: 
 
a) rendimentos oriundos de aposentadoria, reforma ou pensão (condição de caráter 
objetivo); e 
 
b)  sujeito  passivo  portador  de  alguma  das  moléstias  previstas  no  texto  legal, 
comprovada mediante laudo pericial emitido por serviço médico oficial (condição 
de caráter subjetivo). 
 

Fl. 281DF  CARF  MF



 

  6

Para  efeito  de  reconhecimento  da  isenção,  sem  prejuízo  das  demais  exigências 
legais,  somente  podem  ser  aceitos  laudos  periciais  emitidos  por  instituições 
públicas,  independentemente  da  vinculação  destas  ao  Sistema  Único  de  Saúde 
(SUS). Os laudos médicos expedidos por entidades privadas (hospitais, clínicas ou 
médicos particulares), não podem ser aceitos, ainda que o atendimento decorra de 
convênio referente ao SUS. 
 
Na  espécie,  o  impugnante  apresenta  cópia  de  despacho  emitido  pela  Gerência 
Executiva  do  INSS  no  Rio  de  Janeiro,  segundo  o  qual  consta  a  existência  de 
enfermidade  especificada  no  inciso  XIV  do  art.  6º  da  Lei  7.713/1988. 
Posteriormente, anexa declaração da citada gerência (fl. 71). 
 
Tornou­se consensual, na literatura médica internacional, que a “cegueira legal” é 
definida por duas escalas oftalmológicas, com vistas à delimitação do grupamento 
de  deficientes  visuais,  cegos  e  portadores  de  visão  subnormal,  quais  sejam: 
acuidade visual,  aquilo  que se  enxerga  a uma determinada distância,  e  o  campo 
visual,  que  é  a  amplitude  da  área  alcançada  pela  visão,  delimitações  estas  que 
acompanham as tabelas na CID­10, referindo­se a cada classificação. 
 
Assim, considera­se “cegueira” quando esses valores encontram­se abaixo de 0,05 
ou  o  campo  visual  menor  do  que  10  graus  (categorias  3,  4  e  5),  com  a 
classificação “H54.0 Cegueira, ambos os olhos”. (grifos acrescidos). 
 
A  classificação  em  comento,  cujos  parâmetros  diferenciam  a  “Cegueira,  em 
ambos os olhos” da “Visão subnormal”, foi utilizada pelo Decreto n.º 5.296/2004, 
que regulamentou a Lei n.º 10.048, de 8 de novembro de 2000, que dá prioridade 
de  atendimento  às  pessoas  deficientes  que  especifica.  Assim,  a  cegueira  tem 
parâmetros diferentes da “baixa visão” ou subnormal. 
 
Como  se  observa,  no  caso  concreto,  não  está  devidamente  comprovada  que  a 
deficiência visual do contribuinte se caracteriza como cegueira na forma da lei e, 
dessa  forma, o pleito do  contribuinte não pode  ser  atendido. A  certidão  emitida 
pelo  INSS  não  traz  a  classificação  completa  da  deficiência  visual,  visto  que 
informa apenas a CID H54, grupo onde também está incluído parâmetro relativo à 
visão subnormal ou à baixa visão. Ainda, verifica­se que o despacho no processo 
reconhece a deficiência visual nos termos legais a partir de 2011, em contradição 
com a declaração à fl. 71. 
 
Da comprovação das despesas médicas 
 
Nos  termos  do  inciso  III  do  §  1º,  do  art.  80,  combinado  com o  §  1º,  do  art.73, 
todos  do  RIR/1999,  para  que  as  despesas  médicas  constituam  dedução,  é 
necessária  a  comprovação, mediante documentação hábil  e  idônea, da prestação 
dos serviços,  limitando­se, ainda, a pagamentos especificados e comprovados ou 
justificados, a juízo da autoridade lançadora. 
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No presente caso, a fiscalização desclassifica os recibos sob o argumento de não 
atender  as  formalidades  necessárias.  No  entanto,  como  se  observa,  pelos 
documentos acostados às fls 36 a 43 (recibos e declarações), foram atendidos os 
requisitos  formais  previstos  na  legislação  (identificação  e  endereço  do 
profissional, especificação do serviço etc.). 
 
Assim,  a  dedução  referente  às  despesas  com  a  profissional  Cláudia Márcia  de 
Moraes Souza, no valor total de R$ 7.620,00, será restabelecida. 
 
Cientificado  dessa  decisão,  o  contribuinte  interpôs  recurso  voluntário  de  fls. 

100/132, por meio do qual apresenta os seguintes esclarecimentos e requerimentos, em síntese: 
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Após  o  protocolo  do  recurso  voluntário  nos  termos  supra  transcritos,  o 
Recorrente, por meio de petição protocolizada em 17/11/2015,  trouxe aos autos o Acórdão nº 11­
50.317  da  5ª  Turma  da DRJ  de Recife  (mesma  turma  e  relator  da  decisão  recorrida  no  presente 
caso), por meio do qual restou reconhecido o seu direito à isenção por moléstia grave, referente ao 
ano­calendário 2010, conforme ementa abaixo reproduzida: 

 

 
 
Registre­se,  conforme  sinalizado  pelo  Recorrente  na  petição  apresentada  em 

17/11/2015, que, após  ter conhecimento do seu direito à  isenção do  IRPF em função de moléstia 
grave,  o  contribuinte  transmitiu  à  SRFB  declarações  retificadoras  referentes  aos  seguintes 
exercícios: 
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Como se vê, por meio do Acórdão 11­50.317, objeto do PAF 15463.720577/2015­
56,  referente  ao  ano­calendário  2010,  a  DRJ  reconheceu  o  direito  creditório  do  contribuinte  em 
função do seu direito à isenção do IRPF em decorrência de moléstia grave. 

 
É o relatório. 
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Voto            

Conselheiro Gregório Rechmann Junior ­ Relator 
 
O  recurso é  tempestivo  e atende os demais  requisitos de admissibilidade. Portanto, 

deve ser conhecido. 
 
Da análise dos autos, verifica­se que a discussão gira em torno da não apresentação 

(ou da apresentação mas com deficiência) de laudo oficial atestando que o recorrente é portador de 
moléstia grave a justificar a isenção do IRPF. 

 
É o que se infere, pois, do parágrafo 7.8 do acórdão recorrido, abaixo reproduzido: 
 
7.8. Como  se observa, no  caso  concreto,  não está devidamente  comprovada que a 
deficiência  visual do  contribuinte  se caracteriza  como cegueira na  forma da  lei  e, 
dessa forma, o pleito do contribuinte não pode ser atendido. A certidão emitida pelo 
INSS  não  traz  a  classificação  completa  da  deficiência  visual,  visto  que  informa 
apenas  a  CID H54,  grupo  onde  também  está  incluído  parâmetro  relativo  à  visão 
subnormal  ou  à  baixa  visão.  Ainda,  verifica­se  que  o  despacho  no  processo 
reconhece a deficiência  visual nos  termos  legais a partir de 2011, em contradição 
com a declaração à fl. 71. 
 
Sobre a matéria, o inciso XIV, art. 6º, da Lei n.º 7.713, de 22 de dezembro de 1988, 

com redação dada pelas Leis n.º 8.541, de 23 de dezembro de 1992, e n.º 11.052, de 29 de dezembro 
de 2004, assim determinam: 

 
Art. 6º Ficam isentos do imposto de renda os seguintes rendimentos percebidos por 
pessoas físicas: 
(...) 
XIV os proventos de aposentadoria ou reforma motivada por acidente em serviço e 
os percebidos pelos portadores de moléstia profissional, tuberculose ativa, alienação 
mental,  esclerose  múltipla,  neoplasia  maligna,  cegueira,  hanseníase,  paralisia 
irreversível  e  incapacitante,  cardiopatia  grave,  doença  de  Parkinson, 
espondiloartrose  anquilosante,  nefropatia  grave,  hepatopatia  grave,  estados 
avançados  da  doença  de  Pagel  (osteíte  deformante),  contaminação  por  radiação, 
síndrome  da  imunodeficiência  adquirida,  com  base  em  conclusão  da  medicina 
especializada, mesmo que a doença tenha sido contraída depois da aposentadoria ou 
reforma; 
(...) 
 
Por sua vez, o art. 30 da Lei nº 9.250, de 26 de dezembro de 1995, passou a veicular 

a exigência de que a moléstia fosse comprovada mediante laudo pericial emitido por serviço médico 
oficial, nos termos a seguir: 

 
Art. 30. A partir de 1º de janeiro de 1996, para efeito do reconhecimento de novas 
isenções  de  que  tratam  os  incisos XIV  e XXI do  art.  6º  da Lei  nº  7.713,  de  22  de 
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dezembro  de  1988,  com  a  redação  dada  pelo  art.  47  da  Lei  nº  8.541,  de  23  de 
dezembro  de  1992,  a  moléstia  deverá  ser  comprovada  mediante  laudo  pericial 
emitido por serviço médico oficial, da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios. 
 
§ 1º O serviço médico oficial fixará o prazo de validade do laudo pericial, no caso 
de moléstias passíveis de controle. 
 
§ 2º Na relação das moléstias a que se refere o inciso XIV do art. 6º da Lei nº 7.713, 
de 22 de dezembro de 1988, com a redação dada pelo art. 47 da Lei nº 8.541, de 23 
de dezembro de 1992, fica incluída a fibrose cística (mucoviscidose). 
 
No caso em análise, verifica­se que a própria fiscalização e a DRJ evoluíram o seu 

entendimento,  passando  a  reconhecer  que  o  Recorrente  é  portador,  de  fato,  de  moléstia  grave, 
fazendo jus à isenção do IRPF, nos termos da legislação de regência da matéria. 

 
É  o  que  se  infere,  pois,  do Acórdão  11­50.317,  proferido  não  apenas  pela mesma 

Turma da DRJ que exarou a decisão ora  recorrida, mas  tendo o mesmo  relator,  o Auditor­Fiscal 
João Wanderley Regueira Filho. 

 
De fato, analisando­se o relatório daquela decisão, tem­se que: 
 
(i)  aquele  lançamento  foi  decorrente,  além  da  glosa  de  despesas médicas,  da  não 

comprovação  da  natureza  jurídica  dos  rendimentos  percebidos  (se  seriam 
proventos recebidos a título de aposentadoria ou não); 

 
(ii)  em sua defesa, o contribuinte aduziu que: 
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Como se vê, os fatos que deram origem ao presente lançamento são os mesmos que 
originaram aquele objeto do PAF 15463.720577/2015­56, referente ao ano­calendário 2010, no qual 
a própria fiscalização e a DRJ, reconhecem que o Recorrente é portador de moléstia grave, sendo 
lídimo o seu direito à isenção do IRPF. 

 
Ademais, não se deve olvidar e ignorar o fato de que o próprio INSS já reconheceu 

que (i) o recorrente é portador de moléstia grave, (ii) que a moléstia o acomete desde 2004 e (iii) 
que o recorrente faz jus à isenção do imposto de renda, conforme se infere dos laudos, declarações e 
comunicações  emitidos  por  aquele  órgão  e  juntado  aos  autos  pelo  contribuinte,  abaixo 
reproduzidos: 
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Fl. 301DF  CARF  MF



 

  26

Registre­se, pela  sua  importância que, nos  autos do PAF 12448.723404/2012­47, o 
Recorrente apresentou nova declaração do INSS (de fls. 261) na qual a perita médica daquele órgão 
expressamente  informa  que  o  Sr.  MILTON  DE  CARVALHO  CABRAL  (...)  comprova  doença 
classificada pela CID X H54.1, diagnosticada em JUNHO/2004 (...), conforme tela abaixo: 
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Processo nº 12448.723403/2012­01 
Acórdão n.º 2402­006.319 

S2­C4T2 
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Conclusão 
 
Ante o exposto, voto no sentido de DAR PROVIMENTO ao recurso voluntário, para 

determinar o reconhecimento do direito creditório, conforme abaixo demonstrado: 
 

Item da declaração Declarados Após a Notificação Após o Julgamento DRJ Após o Julgamento CARF
1‐ Rendimentos Tributáveis 113.831,42                  791.376,53                791.376,53                          113.831,42                            
2‐ Total das deduções 108.904,36                  100.696,36                108.316,16                          108.316,16                            
3‐ Base de Cálculo (1 menos 2) 4.927,06                      690.680,17                683.060,17                          5.515,26                                 
4‐ Imposto devido (tabela progressiva) ‐                                 183.351,11                181.255,70                          ‐                                           
5‐ Imposto pago 203.799,16                  203.799,16                203.799,16                          203.799,16                            
6‐ Resultado (Imposto a Restituir ‐ IAR) 203.799,16                  20.448,05                   22.543,46                            203.799,16                            
7‐ Imposto já restituído 22.705,25                    22.705,25                   22.705,25                            22.705,25                               
8‐ Imposto suplementar (6‐7) ‐                                 2.257,20                     161,99                                  ‐                                           
9‐IAR a Devolver 181.093,91                  ‐                               ‐                                         181.093,91                              
 
É como voto. 
 
(assinado digitalmente) 
Gregório Rechmann Junior

           

           

 

Fl. 303DF  CARF  MF



  12448.723403/2012-01  2402-006.319 SEGUNDA SEÇÃO DE JULGAMENTO Voluntário Acórdão 4ª Câmara / 2ª Turma Ordinária 07/06/2018 IRPF. ISENÇÃO. MOLÉSTIA GRAVE. MILTON DE CARVALHO CABRAL FAZENDA NACIONAL Recurso Voluntário Provido Direito Creditório Reconhecido CARF Relator  2.0.4 24020063192018CARF2402ACC  Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Física - IRPF
 Ano-calendário: 2008
 ISENÇÃO POR MOLÉSTIA GRAVE. CONDIÇÕES.
 O reconhecimento da isenção de que trata o inciso XIV, art. 6º, da Lei n.º 7.713, de 22 de dezembro de 1988, requer o cumprimento de dois requisitos: o rendimento ter natureza de aposentadoria, reforma ou pensão e comprovação, por meio de laudo médico oficial, da existência de doença mencionada na lei.
 Restando demonstrado o atendimento aos requisitos legais, impõe-se o reconhecimento do direito à isenção.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em dar provimento ao recurso voluntário.
 
 
 (assinado digitalmente)
 Mário Pereira de Pinho Filho - Presidente. 
 
 
 (assinado digitalmente)
 Gregório Rechmann Junior - Relator.
 
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros Mário Pereira de Pinho Filho, Mauricio Nogueira Righetti, João Victor Ribeiro Aldinucci, Denny Medeiros da Silveira, Jamed Abdul Nasser Feitoza, Luis Henrique Dias Lima, Renata Toratti Cassini e Gregorio Rechmann Junior.
 
  Trata-se de recurso voluntário em face da decisão da 5ª Tuma da DRJ/REC, consubstanciada no Acórdão nº 11-46.109, que julgou procedente em parte a impugnação apresentada pelo sujeito passivo.

Por bem descrever os fatos até a decisão de primeira instância, transcrevo o relatório da decisão recorrida:

Em desfavor do contribuinte acima identificado, foi emitida Notificação de Lançamento (fl. 14), relativamente ao ano-calendário de 2008, na qual foi lançado crédito tributário, conforme discriminação abaixo:



2. O valor cobrado acima refere-se à restituição indevida, oriundo do seguinte cálculo:
IAR declarado = R$ 203.799,16;
IAR já restituído = R$ 22.705,25;
IAR calculado após a notificação = R$ 20.448,05;
IAR a devolver = R$ 2.257,20.

3. De acordo com a �Descrição dos Fatos e Enquadramento Legal�, referido lançamento decorrera das seguintes infrações, conforme imagem do processo às fls. 15 e 16:



(...)
4. Irresignado, o contribuinte apresenta impugnação (fls. 2 a 11), sob os seguintes fundamentos:
(...) imagem da peça impugnatória original:
(...) valores da original e depois a retificadora:



(...) alegação da isenção - existência de moléstia grave:


(...) contestação � glosa de despesas médicas:




A Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento em Recife (PE) julgou procedente em parte a impugnação do sujeito passivo, com base nas seguintes conclusões, em síntese:

A lide abrange duas questões:

omissão de rendimentos: a defesa alega que os rendimentos são isentos porquanto estariam abrigados pela regra da exclusão de tributação sobre proventos de aposentadoria, em virtude da existência de moléstia grave (cegueira). A autoridade fiscal considera omissão de rendimentos os valores não oferecidos à tributação quando da apresentação da declaração retificadora; e

dedução indevida de despesas médicas: o impugnante aduz que os recibos apresentados comprovam a realização da despesa e traz aos autos declarações emitidas pela profissional que prestou o serviço. A fiscalização informa que os recibos não atendem as formalidades necessárias.

Da isenção dos rendimentos em virtude de moléstia grave

A isenção prevista no inciso XXXIII do art. 39 do RIR/99 (isenção de rendimento de aposentadoria, reforma ou pensão por existência de moléstia grave), depende do cumprimento de duas condições cumulativas:

a) rendimentos oriundos de aposentadoria, reforma ou pensão (condição de caráter objetivo); e

b) sujeito passivo portador de alguma das moléstias previstas no texto legal, comprovada mediante laudo pericial emitido por serviço médico oficial (condição de caráter subjetivo).

Para efeito de reconhecimento da isenção, sem prejuízo das demais exigências legais, somente podem ser aceitos laudos periciais emitidos por instituições públicas, independentemente da vinculação destas ao Sistema Único de Saúde (SUS). Os laudos médicos expedidos por entidades privadas (hospitais, clínicas ou médicos particulares), não podem ser aceitos, ainda que o atendimento decorra de convênio referente ao SUS.

Na espécie, o impugnante apresenta cópia de despacho emitido pela Gerência Executiva do INSS no Rio de Janeiro, segundo o qual consta a existência de enfermidade especificada no inciso XIV do art. 6º da Lei 7.713/1988. Posteriormente, anexa declaração da citada gerência (fl. 71).

Tornou-se consensual, na literatura médica internacional, que a �cegueira legal� é definida por duas escalas oftalmológicas, com vistas à delimitação do grupamento de deficientes visuais, cegos e portadores de visão subnormal, quais sejam: acuidade visual, aquilo que se enxerga a uma determinada distância, e o campo visual, que é a amplitude da área alcançada pela visão, delimitações estas que acompanham as tabelas na CID-10, referindo-se a cada classificação.

Assim, considera-se �cegueira� quando esses valores encontram-se abaixo de 0,05 ou o campo visual menor do que 10 graus (categorias 3, 4 e 5), com a classificação �H54.0 Cegueira, ambos os olhos�. (grifos acrescidos).

A classificação em comento, cujos parâmetros diferenciam a �Cegueira, em ambos os olhos� da �Visão subnormal�, foi utilizada pelo Decreto n.º 5.296/2004, que regulamentou a Lei n.º 10.048, de 8 de novembro de 2000, que dá prioridade de atendimento às pessoas deficientes que especifica. Assim, a cegueira tem parâmetros diferentes da �baixa visão� ou subnormal.

Como se observa, no caso concreto, não está devidamente comprovada que a deficiência visual do contribuinte se caracteriza como cegueira na forma da lei e, dessa forma, o pleito do contribuinte não pode ser atendido. A certidão emitida pelo INSS não traz a classificação completa da deficiência visual, visto que informa apenas a CID H54, grupo onde também está incluído parâmetro relativo à visão subnormal ou à baixa visão. Ainda, verifica-se que o despacho no processo reconhece a deficiência visual nos termos legais a partir de 2011, em contradição com a declaração à fl. 71.

Da comprovação das despesas médicas

Nos termos do inciso III do § 1º, do art. 80, combinado com o § 1º, do art.73, todos do RIR/1999, para que as despesas médicas constituam dedução, é necessária a comprovação, mediante documentação hábil e idônea, da prestação dos serviços, limitando-se, ainda, a pagamentos especificados e comprovados ou justificados, a juízo da autoridade lançadora.

No presente caso, a fiscalização desclassifica os recibos sob o argumento de não atender as formalidades necessárias. No entanto, como se observa, pelos documentos acostados às fls 36 a 43 (recibos e declarações), foram atendidos os requisitos formais previstos na legislação (identificação e endereço do profissional, especificação do serviço etc.).

Assim, a dedução referente às despesas com a profissional Cláudia Márcia de Moraes Souza, no valor total de R$ 7.620,00, será restabelecida.

Cientificado dessa decisão, o contribuinte interpôs recurso voluntário de fls. 100/132, por meio do qual apresenta os seguintes esclarecimentos e requerimentos, em síntese:



























































Após o protocolo do recurso voluntário nos termos supra transcritos, o Recorrente, por meio de petição protocolizada em 17/11/2015, trouxe aos autos o Acórdão nº 11-50.317 da 5ª Turma da DRJ de Recife (mesma turma e relator da decisão recorrida no presente caso), por meio do qual restou reconhecido o seu direito à isenção por moléstia grave, referente ao ano-calendário 2010, conforme ementa abaixo reproduzida:



Registre-se, conforme sinalizado pelo Recorrente na petição apresentada em 17/11/2015, que, após ter conhecimento do seu direito à isenção do IRPF em função de moléstia grave, o contribuinte transmitiu à SRFB declarações retificadoras referentes aos seguintes exercícios:



Como se vê, por meio do Acórdão 11-50.317, objeto do PAF 15463.720577/2015-56, referente ao ano-calendário 2010, a DRJ reconheceu o direito creditório do contribuinte em função do seu direito à isenção do IRPF em decorrência de moléstia grave.

É o relatório.


 Conselheiro Gregório Rechmann Junior - Relator

O recurso é tempestivo e atende os demais requisitos de admissibilidade. Portanto, deve ser conhecido.

Da análise dos autos, verifica-se que a discussão gira em torno da não apresentação (ou da apresentação mas com deficiência) de laudo oficial atestando que o recorrente é portador de moléstia grave a justificar a isenção do IRPF.

É o que se infere, pois, do parágrafo 7.8 do acórdão recorrido, abaixo reproduzido:

7.8. Como se observa, no caso concreto, não está devidamente comprovada que a deficiência visual do contribuinte se caracteriza como cegueira na forma da lei e, dessa forma, o pleito do contribuinte não pode ser atendido. A certidão emitida pelo INSS não traz a classificação completa da deficiência visual, visto que informa apenas a CID H54, grupo onde também está incluído parâmetro relativo à visão subnormal ou à baixa visão. Ainda, verifica-se que o despacho no processo reconhece a deficiência visual nos termos legais a partir de 2011, em contradição com a declaração à fl. 71.

Sobre a matéria, o inciso XIV, art. 6º, da Lei n.º 7.713, de 22 de dezembro de 1988, com redação dada pelas Leis n.º 8.541, de 23 de dezembro de 1992, e n.º 11.052, de 29 de dezembro de 2004, assim determinam:

Art. 6º Ficam isentos do imposto de renda os seguintes rendimentos percebidos por pessoas físicas:
(...)
XIV os proventos de aposentadoria ou reforma motivada por acidente em serviço e os percebidos pelos portadores de moléstia profissional, tuberculose ativa, alienação mental, esclerose múltipla, neoplasia maligna, cegueira, hanseníase, paralisia irreversível e incapacitante, cardiopatia grave, doença de Parkinson, espondiloartrose anquilosante, nefropatia grave, hepatopatia grave, estados avançados da doença de Pagel (osteíte deformante), contaminação por radiação, síndrome da imunodeficiência adquirida, com base em conclusão da medicina especializada, mesmo que a doença tenha sido contraída depois da aposentadoria ou reforma;
(...)

Por sua vez, o art. 30 da Lei nº 9.250, de 26 de dezembro de 1995, passou a veicular a exigência de que a moléstia fosse comprovada mediante laudo pericial emitido por serviço médico oficial, nos termos a seguir:

Art. 30. A partir de 1º de janeiro de 1996, para efeito do reconhecimento de novas isenções de que tratam os incisos XIV e XXI do art. 6º da Lei nº 7.713, de 22 de dezembro de 1988, com a redação dada pelo art. 47 da Lei nº 8.541, de 23 de dezembro de 1992, a moléstia deverá ser comprovada mediante laudo pericial emitido por serviço médico oficial, da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios.

§ 1º O serviço médico oficial fixará o prazo de validade do laudo pericial, no caso de moléstias passíveis de controle.

§ 2º Na relação das moléstias a que se refere o inciso XIV do art. 6º da Lei nº 7.713, de 22 de dezembro de 1988, com a redação dada pelo art. 47 da Lei nº 8.541, de 23 de dezembro de 1992, fica incluída a fibrose cística (mucoviscidose).

No caso em análise, verifica-se que a própria fiscalização e a DRJ evoluíram o seu entendimento, passando a reconhecer que o Recorrente é portador, de fato, de moléstia grave, fazendo jus à isenção do IRPF, nos termos da legislação de regência da matéria.

É o que se infere, pois, do Acórdão 11-50.317, proferido não apenas pela mesma Turma da DRJ que exarou a decisão ora recorrida, mas tendo o mesmo relator, o Auditor-Fiscal João Wanderley Regueira Filho.

De fato, analisando-se o relatório daquela decisão, tem-se que:

aquele lançamento foi decorrente, além da glosa de despesas médicas, da não comprovação da natureza jurídica dos rendimentos percebidos (se seriam proventos recebidos a título de aposentadoria ou não);

em sua defesa, o contribuinte aduziu que:



Como se vê, os fatos que deram origem ao presente lançamento são os mesmos que originaram aquele objeto do PAF 15463.720577/2015-56, referente ao ano-calendário 2010, no qual a própria fiscalização e a DRJ, reconhecem que o Recorrente é portador de moléstia grave, sendo lídimo o seu direito à isenção do IRPF.

Ademais, não se deve olvidar e ignorar o fato de que o próprio INSS já reconheceu que (i) o recorrente é portador de moléstia grave, (ii) que a moléstia o acomete desde 2004 e (iii) que o recorrente faz jus à isenção do imposto de renda, conforme se infere dos laudos, declarações e comunicações emitidos por aquele órgão e juntado aos autos pelo contribuinte, abaixo reproduzidos:






Registre-se, pela sua importância que, nos autos do PAF 12448.723404/2012-47, o Recorrente apresentou nova declaração do INSS (de fls. 261) na qual a perita médica daquele órgão expressamente informa que o Sr. MILTON DE CARVALHO CABRAL (...) comprova doença classificada pela CID X H54.1, diagnosticada em JUNHO/2004 (...), conforme tela abaixo:



Conclusão

Ante o exposto, voto no sentido de DAR PROVIMENTO ao recurso voluntário, para determinar o reconhecimento do direito creditório, conforme abaixo demonstrado:



É como voto.

(assinado digitalmente)
Gregório Rechmann Junior  


